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Estabelece a obrigatoriedade de publicação, no 
Diário Oficial do Município, dos atos relativos à 
mobilidade dos servidores, empregados 
públicos e agentes políticos no âmbito do 
serviço público municipal e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO OE ASSIS: 
Faz saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1°- Ficam os Órgãos Municipais da Administração Pública Direta. Indireta e Fundacional, 
obrigados a publicar mensalmente no Diário Oficial do Município e no site oficial de 
cada instituição, toda e qualquer nomeação, exoneração, demissão, substituição, 
transferência, reintegração, acesso. reversão, aproveitamento, readmissão, 
readaptação e remoção de seus servidores efetivos, comissionados e temporários, 
empregados públicos e agentes políticos. 

§ 1°- Da publicação prevista no caput deverá constar o número da portaria ou ato 
administrativo equivalente. 

§ 2°- Caso o órgão nomeante não detenha domínio próprio na internet, o ato deverá ser 
publicado no site oficial do Município. 

§ 3°- A obrigatoriedade de publicação alcança também os atos de designação de estagiários. 

§ 4°- A disponibilização dos atos tratados neste artigo em site na internet, não exclui a 
obrigação de publicação no Diário Oficial e vice-versa. 

Art. 2°- A publicação dos atos de que trata o art. 1°, deverá conter no mínimo: 

1- nome do agente público ou estagiário; 
li- horários e jornada de trabalho: 
Ili- local de prestação dos serviços; 
IV- tipo e descrição mínima da função desempenhada; 
V- menção expressa ao cargo anteriormente ocupado nos casos de substituição, 

transferência, reintegração, acesso, reversão, aproveitamento, readmissão, 
readaptação e remoção; 

VI- referência salarial antiga e atual. 

Art. 3°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4°- Revogam-se as disposições em contrário. 


